
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.647 - RJ 
(2015/0152312-4)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
EMBARGANTE : DANIEL CABRAL VOTO 
ADVOGADO : ANDERSON ELÍSIO CHALITA DE SOUZA  - RJ086093 
EMBARGADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ANA PAULA SERAPIÃO E OUTRO(S)
EMBARGADO : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : DENNYS ZIMMERMANN E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 

OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL NO ACÓRDÃO 

EMBARGADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS, COM ADVERTÊNCIA DE IMPOSIÇÃO DE MULTA.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda Turma do Superior 

Tribunal de Justiça, publicado em 24/08/2017, na vigência do CPC/2015.

II. Segundo a jurisprudência do STJ, "a ausência de indicação, nas razões dos embargos 

declaratórios, da presença de quaisquer dos vícios enumerados no art. 1.022 do CPC/2015 

implica o não conhecimento dos aclaratórios por descumprimento dos requisitos previstos 

no art. 1.023 do mesmo diploma legal, além de comprometer a exata compreensão da 

controvérsia trazida no recurso. Aplicação da Súmula n. 284 do STF" (STJ, EDcl no AgInt 

nos EAREsp 635.459/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, 

DJe de 15/03/2017). Em igual sentido: STJ, EDcl no AgInt no AREsp 865.398/PR, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/03/2017.

III. No caso, os Embargos de Declaração não podem ser conhecidos, pois a parte 

embargante deixou de apontar, efetivamente, quais seriam os pontos em relação aos quais 

o acórdão violaria o disposto no art. 1.022 do novo CPC, demonstrando mero inconformismo 

com as conclusões do decisum.

IV. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à impossibilidade de 

manifestação desta Corte, em sede de Recurso Especial, ainda que para fins de 

prequestionamento, a respeito de alegada violação a dispositivos da Constituição Federal. 

Precedentes.

V. Embargos de Declaração não conhecidos, com advertência de imposição de multa, em 

caso de nova oposição de Declaratórios.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer dos embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.   

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Documento: 1649725 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/10/2017 Página  1 de 4



 
 

 

Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
 
Brasília (DF), 19 de outubro de 2017 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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EDcl no AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.647 - RJ 
(2015/0152312-4)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Embargos de Declaração, 

opostos por DANIEL CABRAL VOTO, em 31/08/2017, a acórdão prolatado pela Segunda 

Turma do Superior Tribunal de Justiça, de minha relatoria, em sede de Agravo interno, 

publicado em 24/08/2017, que se encontra assim ementado:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. DIREITO À 

NOMEAÇÃO. CANDIDATO APROVADO EM CADASTRO RESERVA. 

ALEGAÇÃO DE PRETERIÇÃO, POR CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E 

SURGIMENTO DE VAGAS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 

DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 

02/06/2017, que, por sua vez, julgara Recurso Ordinário interposto 

contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. Na origem, trata-se de mandamus, objetivando a nomeação do 

impetrante, ora recorrente, para o cargo de Analista de Controle 

Externo - Área de Controle Externo - Especialidade Direito, para o qual 

fora aprovado na 50ª (quinquagésima) posição, figurando no cadastro 

reserva.

III. Consoante restou decidido pelo STF – no julgamento, sob o regime 

de repercussão geral, do RE 873.311/PI (TRIBUNAL PLENO, Rel. 

Ministro LUIZ FUX, DJe de 15/04/2016) –, como regra, o candidato 

aprovado em concurso público como excedente ao número de vagas 

ofertadas inicialmente ('cadastro de reserva') não tem o direito público 

subjetivo à nomeação, salvo na hipótese de surgirem novas vagas, ou 

for aberto novo concurso, durante a validade do certame anterior, e 

ocorrer a preterição, de forma arbitrária e imotivada, pela 

Administração, cumprindo ao interessado, portanto, o dever de 

comprovar, de forma cabal, esses elementos.

IV. O Supremo Tribunal Federal (ADI 3.721/CE, TRIBUNAL PLENO, Rel. 

Ministro TEORI ZAVASCKI, DJe de 12/08/2016) entende válida a 

contratação temporária, quando tiver por finalidade evitar a interrupção 

da prestação do serviço, isso sem significar vacância ou a existência de 

cargos vagos. Assim, a contratação temporária de terceiros não 

constitui, pura e simplesmente, ato ilegal – nem é indicativo da 

existência de cargo vago, para o qual há candidatos aprovados em 
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cadastro reserva –, devendo ser comprovada, pelo candidato, a 

ilegalidade da contratação ou a existência de cargos vagos. Nesse 

sentido: STJ, AgInt no RMS 52.816/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/06/2017; AgInt no RMS 47.879/PI, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/04/2017.

V. No caso, o candidato obteve a 50ª colocação para o cargo para o 

qual concorreu, enquanto que o Edital havia oferecido 15 vagas, não 

havendo, nos autos, elementos suficientes para demonstrar, seja o 

surgimento de novas vagas, alcançando sua classificação, seja a 

preterição do direito do agravante de ser nomeado, por contratação 

irregular de servidores temporários. Ausência de comprovação de 

direito líquido e certo.

VI. Agravo interno improvido" (fls. 813/814e).

Inconformada, sustenta a parte embargante que:

"Muito embora o v. acórdão recorrido tenha, implicitamente, 

abordado as teses jurídicas constitucionais trazidas pelo ora 

Embargante desde a petição inicial de impetração do Mandado 

de Segurança, especialmente, quando transcreveu o acórdão 

proferido no RE nº 837.311/PI (Tema nº 784/STF), não houve, a 

explicita manifestação a respeito dos argumentos de violação 

aos princípios constitucionais que regem a atuação da 

administração pública, os quais, no entendimento do Embargante, 

estão sendo violados.

Sendo assim, cumpre ao Embargante, para fins de interposição de 

Recurso Extraordinário, prequestionar, explicitamente, a violação 

aos seguintes dispositivos constitucionais, que foram omitidos 

pelo v. acórdão embargado:

(a) Caput do art. 37 da Constituição Federal, que exige que a 

administração pública paute seus atos pelos princípios da 

impessoalidade, moralidade, isonomia e eficiência, o que, no caso, 

não se verificou uma vez que o Tribunal de Contas do Estado do 

Rio de Janeiro preteriu a nomeação do Agravante que foi 

devidamente aprovado em concurso público e se encontrava no 

cadastro de reserva quando surgiram novas vagas para a sua 

especialidade, para investir no cargo pessoas não concursadas 

ou não especializadas para as exigências do cargo;

(b) Art. 37, II, da Constituição Federal, que normatiza a investidura 

em cargos públicos – direito subjetivo à nomeação (RE nº 

837.311/PI - Tema nº 784/STF);

(c) Art. 37, IV, da Constituição Federal, que determina a 
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convocação de candidatos aprovados em concursos com 

prioridade sobre outros – direito subjetivo à nomeação ao cargo 

(RE nº 837.311/PI - Tema nº 784/STF) e Súmula nº 15 do STF – 

'Dentro do prazo de validade do concurso, o candidato aprovado 

tem o direito à nomeação, quando o cargo for preenchido sem 

observância da classificação.'

(d) Caput do art. 5º da Constituição Federal, necessário respeito 

ao princípio da isonomia, uma vez que o Tribunal de Contas do 

Estado do Rio de Janeiro preteriu a nomeação do Agravante que 

foi devidamente aprovado em concurso público e se encontrava 

no cadastro de reserva quando surgiram novas vagas para a sua 

especialidade, para investir no cargo pessoas não concursadas 

ou não especializadas para as exigências do cargo;

Diante do explícito desiderato de prequestionar a matéria constitucional 

tida por violada, faz-se necessário destacar, por fim, o conteúdo do 

verbete 98 da Súmula desse C. Superior Tribunal de Justiça, de acordo 

com o qual 'embargos de declaração manifestados com notório 

propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório'" (fls. 

847/848e).

Por fim, requer que seja "o presente recurso de embargos de declaração 

conhecido e provido para que a omissão seja sanada" (fl. 849e).

Impugnação da parte embargada, a fls. 853/855e, pela rejeição dos 

Declaratórios.

É o relatório. 
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EDcl no AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.647 - RJ 
(2015/0152312-4)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Os Embargos de 

Declaração não merecem ser conhecidos.

Com efeito, nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, os Embargos de 

Declaração são cabíveis para "esclarecer obscuridade ou eliminar contradição", "suprir 

omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 

requerimento" e "corrigir erro material".

Na lição de JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, "há omissão quando o 

tribunal deixa de apreciar questões relevantes para o julgamento, suscitadas pelas partes ou 

examináveis de ofício (...), ou quando deixa de pronunciar-se acerca de algum tópico da 

matéria submetida à sua cognição, em causa de sua competência originária, ou 

obrigatoriamente sujeita ao duplo grau de jurisdição (art. 475), ou ainda mediante recurso, 

inclusive quanto a ponto acessório, como seria o caso de condenações em despesas 

processuais e honorários advocatícios (art. 20), ou de sanção que se devesse impor (por 

exemplo, as previstas no art. 488, nº II, e no art. 529)" (in Comentários ao Código de 

Processo Civil, Volume V, Forense, 7ª edição, p. 539).

Constata-se a contradição quando, no contexto do acórdão, estão contidas 

proposições inconciliáveis entre si, dificultando-lhe a compreensão.

Assim, a contradição que rende ensejo à oposição de Embargos de 

Declaração é aquela interna do julgado, cumprindo trazer à luz o entendimento de PONTES 

DE MIRANDA acerca do tema, in verbis:

"A contradição há de ser entre enunciados do acórdão, mesmo se o 

enunciado é de fundamento e outro é de conclusão, ou entre a ementa 

e o acórdão, ou entre o que vitoriosamente se decidira na votação e o 

teor do acórdão, discordância cuja existência se pode provar com os 

votos vencedores, ou a ata, ou outros dados" (in Comentários ao 

Código de Processo Civil, Tomo VII, 3ª edição, Forense, 1999, p. 322).

Para ANTÔNIO CARLOS DE ARAÚJO CINTRA, "a rigor, há de se entender 

que o erro material é aquele que consiste em simples lapsus linguae aut calami, ou de mera 

distração do juiz, reconhecível à primeira vista. Sempre que o suposto erro constitui o 

resultado consciente da aplicação de um critério ou de uma apreciação do juiz, ainda que 

inócua, não haverá erro material no sentido que a expressão é usada pela disposição em 

exame, de modo que sua eventual correção deve ser feita por outra forma, notadamente 

pela via recursal" (in Comentários ao Código de Processo Civil, Rio de Janeiro: Forense, 

2003, Volume IV, p. 301). Na mesma linha, o escólio de EDUARDO TALAMINI: "O erro 
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material reside na expressão do julgamento, e não no julgamento em si ou em suas 

premissas. Trata-se de uma inconsistência que pode ser clara e diretamente apurada e que 

não tem como ser atribuída ao conteúdo do julgamento – podendo apenas ser imputada à 

forma (incorreta) como ele foi exteriorizado" (in Coisa Julgada e sua Revisão, RT, 2005, p. 

527).

A obscuridade, por sua vez, verifica-se quando há evidente dificuldade na 

compreensão do julgado. Ocorre quando há a falta de clareza do decisum, daí resultando a 

ininteligibilidade da questão decidida pelo órgão judicial. Em última análise, ocorre a 

obscuridade quando a decisão, no tocante a alguma questão importante, soluciona-a de 

modo incompreensível. É o que leciona VICENTE GRECO FILHO:

"A obscuridade é o defeito consistente na difícil compreensão do texto 

da sentença e pode decorrer de simples defeito redacional ou mesmo 

de má formulação de conceitos. Há obscuridade quando a sentença 

está incompreensível no comando que impõe e na manifestação de 

conhecimento e vontade do juiz. A obscuridade da sentença como os 

demais defeitos corrigíveis por meio de embargos de declaração 

prejudicando a intelecção da sentença prejudicará a sua futura 

execução.

A dúvida é o estado de incerteza que resulta da obscuridade. A 

sentença claramente redigida não pode gerar dúvida" (in Direito 

Processual Civil Brasileiro, vol. 2, São Paulo: Saraiva, 2000, p. 241).

Na espécie, contudo, a parte embargante não demonstrou haver contradição, 

obscuridade, omissão ou erro material, a justificarem a oposição dos presentes Embargos 

de Declaração, como exige o art. 1.023, caput, do CPC/2015, ao assim dispor:

"Art. 1.023. Os embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) dias, em 

petição dirigida ao juiz, com indicação do erro, obscuridade, 

contradição ou omissão, e não se sujeitam a preparo".

Desse modo, os Embargos de Declaração não podem ser conhecidos, pois a 

parte embargante, deixou de apontar, efetivamente, quais seriam os vícios de que padecem 

o acórdão embargado, demonstrando, em verdade, mero inconformismo com as 

conclusões do decisum.

Vale observar que a ausência de indicação dos vícios que justificariam a 

oposição dos Embargos de Declaração, além de inobservar a exigência do art. 1.023 do 

CPC/2015, impede a exata compreensão da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula 

284 do STF, por analogia.

A propósito, já decidiu a Corte Especial do STJ:
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"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE NENHUM 

DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 1.022 DO NOVO CPC. DEFICIÊNCIA 

DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO.

1. A ausência de indicação, nas razões dos embargos 

declaratórios, da presença de quaisquer dos vícios enumerados 

no art. 1.022 do CPC/2015 implica o não conhecimento dos 

aclaratórios por descumprimento dos requisitos previstos no 

art. 1.023 do mesmo diploma legal, além de comprometer a exata 

compreensão da controvérsia trazida no recurso. Aplicação da 

Súmula n. 284 do STF.

2. Embargos de declaração não conhecidos" (STJ, EDcl no AgInt nos 

EAREsp 635.459/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

CORTE ESPECIAL, DJe de 15/03/2017).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE DO 

ESTADO. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. JULGAMENTO DE 

AGRAVO INTERNO QUE MANTÉM A DECISÃO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO SEM INDICAÇÃO DE OMISSÃO, OBSCURIDADE, 

CONTRADIÇÃO OU ERRO. NÃO CONHECIMENTO DOS EMBARGOS.

I - A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de 

que não preenche os requisitos de admissibilidade a petição dos 

embargos de declaração que não indica nenhum dos vícios 

elencados no art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (art. 

535 do Código de Processo Civil de 1973), caso dos autos, o que, 

por si só, é suficiente para o não conhecimento do recurso, na 

medida em que a deficiência da argumentação inviabiliza a 

compreensão exata da controvérsia a ser solvida, atraindo a 

incidência, por analogia, do enunciado n. 284 da Súmula do STF.

II - Embargos de declaração não conhecidos" (STJ, EDcl no AgInt no 

AREsp 865.398/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 08/03/2017).

Cumpre destacar, por outro lado, que, não obstante a orientação acerca da 

natureza recursal dos Declaratórios, singularmente, não se prestam ao rejulgamento da lide, 

mediante o reexame de matéria já decidida, mas apenas à elucidação ou ao 

aperfeiçoamento do decisum, em casos, justamente, nos quais eivado de obscuridade, 

contradição, omissão ou erro material. Não têm, pois, em regra, caráter substitutivo ou 

modificativo, mas aclaratório ou integrativo.

Com efeito, seja à luz do CPC/73 ou do CPC vigente, os Embargos de 

Declaração não constituem veículo próprio para o exame das razões atinentes ao 
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inconformismo da parte, tampouco meio de revisão, rediscussão e reforma de matéria já 

decidida.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECLAMAÇÃO. 

RESOLUÇÃO STJ N. 12/2009. OMISSÃO. ACOLHIMENTO.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando o 

provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou 

obscuridade, bem como quando há erro material a ser sanado.

2. Embargos declaratórios acolhidos sem efeitos infringentes" (STJ, 

EDcl nos EDcl na Rcl 28.977/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 11/03/2016).

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 

DE DIVERGÊNCIA. HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. 

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Os embargos de declaração apenas são cabíveis para sanar 

omissão, contradição ou obscuridade do julgado recorrido, 

admitindo-se também esse recurso para se corrigir eventuais 

erros materiais constantes do pronunciamento jurisdicional.

2. No caso, está evidenciado o intuito do embargante em 

rediscutir a matéria já integralmente decidida pelo órgão judicial 

recorrido, o que não se admite nos estreitos limites do art. 535 

do CPC.

3. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg nos EAREsp 

540.453/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal 

Convocada do TRF/3ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 04/03/2016).

De outro lado, a parte embargante pretende prequestionar dispositivos 

constitucionais. Entretanto, segundo o entendimento deste Tribunal, os Embargos de 

Declaração somente se mostram cabíveis se ocorrerem os pressupostos de obscuridade, 

contradição, omissão ou erro material no acórdão, não cabendo ao STJ apreciar a alegada 

violação a dispositivos constitucionais, em sede de Recurso Especial, ainda que para fins de 

prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do STF, não se mostrando 

omisso o acórdão que deixa de fazê-lo.

Em tal sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

FINALIDADE DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses 

de omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 
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535 do CPC, razão pela qual inviável o seu exame em sede de 

embargos de declaração.

2. No caso em tela, a embargante visa ao reexame das questões 

suficientemente analisadas no acórdão, que, de forma escorreita, 

entendeu que: 'Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 

possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ 

e pela CSLL, na forma prevista no art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, 

em cuja redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - 

RIR/99, e na forma do art. 8º, da Lei n. 8.541/92, como receitas 

financeiras por excelência.' (REsp 1138695/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 

31/05/2013).

3. A ocorrência de um dos vícios previstos no art. 535 do CPC é 

requisito de admissibilidade dos embargos de declaração, razão 

pela qual a pretensão de mero prequestionamento de 

dispositivos constitucionais para a viabilização de eventual 

recurso extraordinário não possibilita a sua oposição.

4. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg nos EREsp 

1.463.979/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 14/12/2015).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA 

DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. NÍTIDO CARÁTER INFRINGENTE. 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. O acórdão embargado não contém omissão, obscuridade ou 

contradição, uma vez que foi dirimida a questão pertinente ao litígio, não 

se revelando os embargos de declaração como a via adequada à 

revisão do julgado, em manifesta pretensão infringente.

2. Na linha da jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 

Justiça, o prequestionamento de temas constitucionais, tendo 

em vista a futura interposição de recurso extraordinário, é 

finalidade a que não se prestam os embargos de declaração.

3. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg no RO 

80/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, 

DJe de 1º/04/2016).

Ante o exposto, não conheço dos Embargos de Declaração, ficando o 

embargante, desde já, advertido de que a eventual oposição de novos Declaratórios, 

considerados protelatórios, ensejará aplicação de multa.

É como voto.
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Secretária
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AUTUAÇÃO
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EMBARGANTE : DANIEL CABRAL VOTO 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do 
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